
PARECER N.°          , DE 2019.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 693, DE 2018.


De autoria do Deputado Rafael Silva, o Projeto em epígrafe torna obrigatória a existência de pontos de apoio gratuitos a caminhoneiros nas rodovias pedagiadas do Estado.


A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 159ª a 163ª Sessões Ordinárias (de 05 a 11/12/2018), não recebendo emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Verificamos ao examinar o projeto de lei que se trata de matéria de competência do Executivo, conforme artigo 47, inciso XVIII, e de acordo com o artigo 18 e inciso VII da Lei Federal 8.987/ 1995 que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no artigo 175 da Constituição Federal, o edital das licitações das concessões devem conter “os direitos e obrigações do poder concedente e da concessionária em relação a alterações e expansões a serem realizadas no futuro, para garantir a continuidade da prestação do serviço;”
Assim sendo, no que nos cabe examinar, somos CONTRÁRIOS ao presente Projeto de Lei n.º 0693/2018, pois embora a intenção do nobre parlamentar ao apresentar o projeto seja muito boa, essa exigência deve constar do edital da concessão.

Sala das Comissões, em 21 de fevereiro de 2019.

Deputado Gilmaci Santos

Relator
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